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Tem atividade relevante no setor privado enquanto sócio da sociedade de advogados Morais 

Leitão, Galvão Teles, Soares da Silva & Associados, onde coordena o Departamento de 

Direito Público, Urbanismo e Ambiente. É árbitro-presidente nos tribunais arbitrais do 

Conselho Económico e Social e árbitro do Centro de Arbitragem Administrativa. 

Desempenha também as funções de Coordenador do Grupo de Trabalho para a 

Simplificação Administrativa e Redução dos Custos de Contexto na Vida das Empresas, 

designado pelo Governo. 

Desempenhou vários altos cargos públicos, entre os quais os de Secretário de Estado da 

Justiça, Secretário de Estado da Presidência do Conselho de Ministros e Diretor do Gabinete 

de Política Legislativa e Planeamento do Ministério da Justiça. Nessas funções concebeu e 

executou iniciativas nas áreas da simplificação dos registos, notariado e propriedade 

industrial, utilização das novas tecnologias nos tribunais, better regulation, reabilitação urbana, 

resolução alternativa de litígios e reforma do Contencioso Administrativo. 

João Tiago Silveira tem obra publicada e efetua habitualmente intervenções em colóquios e 

conferências nas áreas do Direito Administrativo, Contencioso Administrativo, Direito do 

Ambiente, Simplificação Administrativa e processual, better regulation e legística. 

 

 

 

  



 

3. Tema: Meios processuais, tramitação e agilização processual no 

contencioso administrativo 

Nas sessões desta disciplina pretende-se estudar como os meios processuais e a tramitação 

processual no Contencioso Administrativo podem contribuir para a aceleração dos processos 

nos tribunais administrativos. Portanto, o principal foco desta disciplina será o Contencioso 

Administrativo e, em especial, a tramitação processual e a agilização e aceleração processual.  

Serão abordados os principais meios processuais declarativos no contencioso administrativo, 

incluindo a ação administrativa e os processos declarativos urgentes como, por exemplo, o 

contencioso pré-contratual urgente, a intimação para proteção de direitos, liberdades e 

garantias, o contencioso urgente de procedimentos de massa e a intimação para a prestação 

de informações, consulta de processos ou passagem de certidões. 

Além das questões mais gerais relacionadas com as características destes meios processuais e 

os respetivos pressupostos, pretende-se estudar, em especial, a tramitação da ação 

administrativa e dos processos urgentes, com especial incidência sobre os mecanismos de 

agilização processual, que se destinam a acelerar os processos e a evitar a desuniformidade 

jurisprudencial. Trata-se de mecanismos especialmente importantes, tendo em conta a 

preocupação cada vez mais acentuada em assegurar que os processos administrativos se 

desenvolvem num prazo razoável e que ao tratamento de questões iguais é oferecida uma 

solução judicial idêntica, evitando o desperdício de meios e recursos no julgamento separado 

de casos que apresentem semelhanças. 

 

4. Programação das aulas 

Prevê-se que esta disciplina tenha 14 sessões, de 2 horas cada uma. Note-se que este número 

poderá oscilar, em função da calendarização específica destas sessões, que apenas ocorrerá 

antes do início do 2.º semestre. 

As sessões serão desenvolvidas de acordo com a seguinte programação, sem prejuízo das 

adaptações que se revelem necessárias, nomeadamente face ao número de alunos: 



 1.ª a 4.ª sessões: caracterização geral do contencioso administrativo português, 

apresentada pelo docente e discutida com os alunos. 

 5.ª sessão: apresentação, por alunos que não tenham nacionalidade portuguesa, dos 

regimes de processo administrativo dos países de onde sejam originários. 

 6.ª a 8.ª sessões: apresentação, pelo docente ou por docentes convidados, de temas 

relacionados com os meios processuais, a tramitação e os mecanismos de agilização 

processual, incluindo designadamente: 

 Utilização de mecanismos de agilização processual (processos em massa, 

reenvio prejudicial, extensão dos efeitos das sentenças, antecipação do juízo 

da causa principal no procedimento cautelar, etc) 

 O contencioso administrativo, o Tribunal Europeu dos Direitos do Homem 

e a Convenção Europeia dos Direitos do Homem 

 A intervenção de terceiros e contrainteressados no contencioso 

administrativo 

 8.ª sessão e seguintes: apresentação de temas escolhidos e estudados pelos 

alunos/grupos de alunos. Cada aluno/grupo de alunos poderá utilizar a sessão que 

lhe está destinada da forma que entender melhor para explorar o tema que escolheu, 

o que poderá envolver a apresentação do seu tema, a discussão sobre pontos 

específicos da sua investigação, a participação de convidados, etc.  

Em todas as sessões será promovido o debate e a discussão ativa dos temas em causa entre 

os docentes e os alunos. 

O número de sessões alocadas a cada tema poderá sofrer ajustes, em função dos horários 

que venham a ser estabelecidos, da dinâmica das sessões e do especial interesse manifestado 

pelos alunos em detalhar algum tema. 
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